
HANNAH ARENDT: POÚTICA E HISTÓRIA, UM PENSAMENTO PARA NOSSO TEMPO' 


JOSÉ MIGUEL ARIAS NET02 


AR IAS NETO, J.M. Hannah Arendt polrtica e hist6ria, um pensamento para nosso tempo. Semina: Cio SocJHum., 
Londrina, v. 13, n.3, p. 164-173, set. 1992 

RESUMO: Este artigo é dividido em trés partes. Na primeira parte s§.o feitos alguns comentArias sobre a obra e um estudo dos 
conceitos básicos usados por Hannah Arendt. Na segunda parte M uma tentativa de anAlise das mudanças em curso no Leste 
Europeu a partir de algumas idéias de Hannah. Finalmente silo feitos alguns comentArias acerca do modemo conceito de hísf6. 
ria. 
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1 - INTRODUÇÃO 

"What the hammer? What the chain? 
In what furnace was thy brain? 
What the anvil? What dreed grasp 
Dare its deadly terrors clasp7" 

Willian Blake 

A reflexão sobre a polftica parece ser o fio condutor 
do pensamento de Hannah Arendt, que se traduz em 
uma mensagem de fé, esperança e liberdade. Esta men
sagem é portadora da marca de seu pr6prio tempo. 
Hannah Arendt nasceu em Hannover em 1906. Filha de 
rica famflia judia, participou intensamente do desenvol
vimento cultural da República de Weimar. Foi influencia
da por Martin Heidegger, de quem foi aluna e amante e 
por Karl Jaspers (discrpulo de Max Weber) que orientou 
sua tese de doutorado sobre Santo Agostinho, 

Durante os anos trinta desenvolveu trabalhos em 
pesquisa social em Paris, e em 1941 mudou para os 
E.U.A., onde atuou em vári,as universidades. Em 1954 re
cebeu o prêmio da American Academy four Arts and 
Letters. 

Sua vida polrtica é marcada pela atuação sionista, 
mas o contato com o grupo do Partido Comunista Ale
mão através de Gunther Anders e Heinrich Blucher, res
pectivamente seu primeiro e segundo maridos, fez com 
que Hannah adotasse uma visão mais cosmopolita e, 
consequentemente, a levou a "preocupar-se com ques
t6es como revolução, resistência e experiências de funda
ção" (CONSOLMAGNO, 1991, p.3) 

Hannah Arendt vivenciou duas Guerras Mundiais, e 
a ascensão do totalitarismo - este evento polftico novo
tanto nas suas variantes nazi-fascista como comunista e o 
fenÔmeno da massificação nas sociedades capitalistas. 

Sua preocupação com a restauração da dignidade 
da polrtica, consequentemente, da liberdade, está anco
rada nestes grandes eventos, O fato de Hannah ter vivido 
em um tempo em que a opressão, a violência e o terror 
se tornaram universais, provavelmente a conduziu, como 
observa Habermas, a conceber o poder como ação co
municativa. Segundo ARENDT (apud HABERMAS, 1980, 
p.101): 

"O poder resulta da capacidade humana, n§.o 
somente de agir ou de fazer algo. como de unir
se a outros e atuar em concord4ncia com eles"', 

Eis porque. conforme assinalam Habermas e Lafer, 
Hannah Arendt era uma radical-democrata. É necessário 
observar também, que decorre desta concepção o fato de 
que os exemplOS que Hannah utiliza em suas reflexões
os soviets, os town-halls. as comunas, os conselhos, os 
rates - não são acidentais, escolhidos aleat6riamente, 
aqui e acolá, mas são o pr6prio "material hist6rico" sobre 
o qual ela forja suas reflexões. LAFER (1983. p. xi-xii) ob
serva: 

"840 os tesouros perdidos, a serem novamente 
resgatados das expermncias dos rrovimentos 
populares. quando estes nIio exprimem apenas 
as necessidades do metabolismo do animal 
Iaborans. mas taml:Hkn as aspiraçlJes polltícas 

1 - Texto apresentado nos Seminários de Pós-Graduação coordenados pela Profa. Ora. Maria de Lourdes M. Janotti no Departamento 
de História da FFLCH-USP. Março, 1991 
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do povo e sua vontade de açSo no seio da c0

munidade polNca·. 

No conjunto da obra de Hannah Arendt, A con
dião humana (1958) representa, por um lado, o desdo
bramento das reflexões desenvolvidas em lhe origina 
of totalitarianism (1951) e, por outro, tem seu contra
ponto em lhe life of the mind (1978). Em A condição 
humana. a autora trata das atividades que compõem a 

i Vita Active - o labor, o trabalho e a ação, e investiga a 
dissolução das esferas do pl1blico e do privado, a emer
gência das esferas do social e do rntimo, e os significados 
e consequências destas transformações no mundo mo
derno e contemporâneo. Essas reflexões, têm seu con
traponto em lhe life of the mind, onde "Hannah in
vestiga a Vita Contemplativa - o pensar, o querer e 
o julgar, que é um longo e meditado acerto de contas 
com a filosofia, e repõe em termos contemporâneos algo 
como as três crIticas de Kant" (LAFER, 1983, p. iii). 

lalvez seja interessante notar que a rebelião de 
Hannah Arendt contra a concepção de polftica como 
mera função administrativa na sociedade contemporâ
nea~ tenha contribufdo para que a "esquerda" relegasse 
sua obra ao abandono e tenha injustamente lhe acusado 
de conservadorismo. De fato, acostumada a um pensa
mento mecanicista, no qual o polrtico é concebido como 
derivação da infra-estrutura econômica, a esquerda, co
mo observa Claude Lefort, não pensa em termos de poU
tica, e disto decorre uma consequência nefasta: a impos
sibilidade de refletir sobre o totalitarismo(LEFORl, 1987, 
p.78). 

Há entretanto, um outro n1vel de crrtica endereçada 
à Hannah Arendt, que deve ser levada a sério, à medida 
em que contribui não s6 para um aprofundamento das 
origens, contradições e inflexões de seu pensamento, 
mas também para a discussão acerca dos temas do tota
litarismo e da democracia no mundo contemporâneo. 
Neste sentido, a leitura dos artigos de HABERMAS 
(1980), O'SULLlVAN (1984) e LEBRUN (1983) é funda
mentai. 

Se em 1983 LAFER já considerava ser a lição de 
criatividade intelectual e coragem poUtica de Hannah 
Arendt "das mais oportunas na presente conjuntura bra
sileira" (LAFER, 1983, p. xii), hoje, mais que nunca, estas 
afirmações permanecem válidas. 

Neste artigo procurar-se-á, desenvolver algumas 
considerações divididas (;lm três momentos distintos. 

Em primeiro lugar serão destacados os conceitos 
básicos utilizados por Hannah, bem como a relação entre 
eles, com o objetivo de evidenciar, por um lado, que a 
consolidação da democracia enquanto formação social 
depende fundamentalmente da construção de uma esfera 
póblica, e, por,outro lado, como a destruição desta esfera 
no mundo contemporâneo engendrou as experiências da 
massificação e do totalitarismo. 

Em segundo lugar, procuraremos interpretar· as 
transformações em curso no Leste Europeu como a cria
ção, em nossos dias. de uma nova esfera póblica. O limite 

desta argumentação é dado por um critério espaço-tem
poral: nos debruçaremos sobre alguns acontecimentos 
ocorridos na Hungria em 1989. 

Finalmente serão feitas considerações amplamente 
genéricas sobre a moderna concepção de hist6ria e sobre 
as possibilidades de sua crrtica. 

2 - A PLURALIDADE E A DIGNIDADE DA poLr
llCA 

"Não nos deixarIam os queimar por 
nossas opiniões: não estamos tão 
seguros delas. Mas, talvez, por po
dermos ter nossas opiniões e po
dermos mudá-Ias". 

Nietzsche 

"O plano nAo era tAo simples; ao contr~rio, era 
bastante complexo. Assim deveria ser para ter 
permantJncia. Criou um poderoso sonho, um lu
gar de complexidade infinita, esquematizado em 
cada pormenor. Dentro dele poderia viver de 
novo. Mas não como sempre vivera. Tínha que 
dissipar sua pessoa em inúmeras partes, uma 
enorme quantidade de formas variadas, cada 
uma das quais lutando à sua maneira. Quando 
tudo estava pronto e preparado, comprometeu
se consigo mesmo a fazer-se em pedaços e 
nAo ser mais UM, mas um conjunto enorme de 
entidades... Mas antes ele deveria tornar seu 
sonho realidade... O experimento deveria co
meçar. Inclinou-se, olhou para a escuridAo e 
disse: 

Faça-se a luz. 
E a luz se fez". 

Eric F. RusseL 

O fragmento de Eric Russel foi selecionado à guisa 
de introdução às anotações acerca de reflexões gerais 
suscitadas pela leitura de Hannah Arendt, uma vez que é 
possrvel verificar na argumentação do autor, uma ficção 
que enuncia a condição - conditio per quam - de toda 
a vida polftica: a pluralidade. É notável o fato de que, no 
texto de Russel, a pluralidade seja a motivação da pr6pria 
criação e condição de uma outra vida que não a vivida até 
então. Embora não esteja explicitada a condição polftica 
desta segunda vida, verifica-se a insustentabilidade da 
unicidade e a impossibilidade da vida humana por longo 
tempo na imobilidade do estado contemplativo. Esse 
Deus, profundamente humano de Russel, ao transformar 
seu sonho em realidade - na ação irreversTvel da criação 
- gera a pluralidade, fundando assim, a polTtica. Pode-se 
ainda inferir do texto, que independentemente do fato de 
que a vida foi dada ao homem, ela parece conter em seus 
misteriosos desrgnios, algum desconhecido telos. sem 
dóvida, mais elevado que a mera reprodução biol6gica. A 
questão fundamental, no entanto,"a mon avis, bien sOr", 
é exatamente o investir de Hannah Arendt contra o UNO, 
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que motivou a edificaçAo de uma obra. providade de 
durabilidade comandada por sua preocupação funda
mentai com a imortalidade mundana. 

No pr610go de A condição humana, a autora 
identifica três rupturas em processo no mundo contem
porâneo que constituem terrrveis ameaças ao homem: 
com a terra (o esforço cientffico em tornar artificial a pr6
pria vida, ou seja, a ruptura do Illtimo laço que faz do 
homem um filho da natureza); com o discurso, que faz do 
homem um ser polftico (a introdução de uma linguagem 
ininteligrvel que promove o div6rcio entre o conheci
mento e o pensamento, ou seja, um mundo no qual as 
palavras perderam o poder); e com o trabalho (o advento 
da automação promoverá a libertação do trabalho em 
uma sociedade de trabalhadores, ou seja, uma sociedade 
na qual a Ilnica atividade que resta é o trabalhO). Essa td
plice ruptura se constitui em um problema poUtico fun
damentai, dar a proposta de Hannah em "reconsiderar a 
condição humana à luz das nossas mais novas experiên
cias e nossos temores mais recentes" (ARENDT, 1983, p. 
13). 

Nestas questões estão enunciados os temas do to
talitarismo e da massificação, cujas caracterfsticas são o 
desenraizamento e o isolamento, que destroem a facul
dade de agir, desagregam a vida privada e desintegram 
as relações sociais: 

"O homem isolado, que perdeu seu lugar no ter
reno polltico da açáo IJ tamb6m abandonado 
pelo mundo das coisas quando já nl10 IJ reco
nhecido como homo faber mas tratado como 
animal laborans, cujo necessário metabolis
mo com a natureza nl10 IJ do interesse de nin
gulJm- (apud LAFER, 1983, P. vii-viii). 

Para uma apreciação de A condiçAo humana, 
com ênfase no que se acredita ser a questão central do li
vro - a pluralidade e a restauraçio da dignidade da 
poUtica- procurar-se-á explorar alguns dos conceitos 
desenvolvidos por Hannah, tendo também em vista que 
"tratar seriamente um filósofo, implica pensá-lo como 
fil6sofo" (ZINGANQ, 1989, p.13). 

A distinção entre labor, trabalho e ação estA funda
da na antiga divisão entre a esfera do pllblico e do priva
do, embora haja em Hannah uma hostilidade em relação 
à tradição quando esta estabelece uma hierarquia entre 
a vita activa e a vita contemplativa. Desta divisão 
fundamental entre pllblico e privado, parece, portanto, 
derivar toda a reflexão de Hannah Arendt. Q Privado é 
entendido como lugar da privação de todas as qualidades 
fundamentais a uma vida especificamente humana: é o 
lugar da mais profunda desigualdade, onde os homens 
estão sujeitos à autoridade sem lei do déspota e submis
sos às necessidades da vida, devendo portanto, laborar 
(combinar o seu metabolismo com a natureza' para ga
rantir a sua sobrevivência. Esta esfeta legitima a violência 
(modo pré-poUtico de lidar com as pessoas) como a for
ma de superação das necessidades da vida. Q processo 

de escravização - coação do outro ao labor - permite que 
os homens se libertem das necessidades da vida e pos
sam adentrar ao Mundo - edificado pelo trabalho - por
tador da durabilidade (caracterfstica que estabelece a 
permanência do mundo em oposição à futilidade de ma
nutenção do processo biol6gico da vida). A esfera do pri
vado é, portanto, comparável a uma prisão, da qual é ne
cessário libertar-se para adentrar à esfera pública. A pri
são às necessidades da vida faz com que não haja dife
renciação entre os homens (associação natural) e o reino 
animal. Decorre disto o fato de que a morte através do 
suicrdio é uma alternativa honrosa à escravização, bem 
como a coragem (o não apego à vida) ser a virtude poUti
ca por excelência. 

Essas reflexões são fundamentais para a compre
ensão das distinções entre o escravismo antigo e o mo
derno. Além da clássica diferenciação que se faz entre 
economia natural e economia mercantil, a emancipação 
do escravo no mundo antigo não corresponde a uma va
lorização positiva do trabalho (labor) como mundo mo
derno. Enquanto no mundo antigo o conceito de escravi
dão está associado à condição do labor, no mundo mo
derno a condição do labor se emancipou da pessoa do 
escravo, devido à conotação positiva que a primeira ad
quiriu na Economia Polftica moderna: em Locke, como 
fundamento da propriedade, em Adam Smith, como ori
gem da riqueza, em Marx, como expressão da pr6pria 
humanidade dos homens. 

Uma outra caracterrstica da esfera do privado resi
de no fato do labor caracterizar-se como processo 
elclico. Em outras palavras, o animal laborans se 
mistura à natureza dela extraindo o necessário à repro
dução biol6gica da espécie. A despeito do fato de que in
dividualmente os homens possuem uma trajet6ria linear 
de vida entre o nascimento e a morte, a imortalidade ad
vinda do labor é a da espécie enquanto coletividade, 
garantida pela sucessão das gerações. Diferentemente da 
esfera pllblica na qual, os homens adquirem a eternidade 
individual por meio de ações e palavras. é possfvel 
afirmar que o Imbito do privado ê tio limitado que 
nio ê capaz de produzir condições para a memória 
e para a história. 

A esfera do pllblico, inteiramente diferenciada, não 
têm, entretanto, existência separada e independente da 
privada, mas ambas mantêm uma relação constitutiva, de 
tal modo que o desaparecimento de uma levou à dissolu
ção da outra no mundo moderno. 

Antes de abordarmos a esfera do pllblico, entre
tanto, faz-se necessário explicitar um outro conceito fun
damentai que 6 o de condiçio, pois ambas as esferas 
nada mais são que condição, que pode ser definida como 
um estado dos homens e não um lugar. Exemplo carac
terrstico é a distinção do mero aglomeramento e da pólis. 
A vida na pólis é um estado, aquela espécie de segunda 
vida - bios politikos- que os homens adquirem quando 
adentram na esfera pllblica. Q mero aglomerado não 
constitui uma cidade. Esse caráter de condição (estado) 
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persiste na definição que lewis Munford dá para a city. 
cit6. cidade. que diferentemente do mero agrupamento 
de casas tem "a capacidade de transmitir em formas sim
b61icas e modelos humanos uma porção representativa 
de uma cultura" (MUNFORD, 1982). A fundação da p6lis, 
portanto, corresponde li condição do polrtico, da liberda
de na esfera do pllblico. O bios-politikos constitui a es
fera dos neg6cios humanos que exclui tudo que seja 
meramente necessário (produtos do labor) ou Iltil (pro
dutos do trabalho) e cuja atividade é a ação e o discurso. 
Esta esfera se caracteriza pela liberdade entendida en
quanto não se estando sujeito às necessidades da vida, 
não comandar e não for comandado, caracterlsticas da 
desigualdade da esfera privada. A condição de membro 
da pólis encontra sua definição na idéia de "Vida boa" de 
Arist6teles, que possuia uma qualidade inteiramente di
ferente. E ra boa porque, 

"_tendo dominado as necessidades do mero vi
ver, tendo se libertado do mero labor e do tra
balho e tendo superado o anseio inato de s0

brevivência comum a todas as criaturas vivas, 
deixara de ser limitada ao processo bioldgico da 
vida" (ARENDT, 1983, p. 46). 

A polftica no mundo antigo caracteriza-se então, 
pelo não emprego da força e da coação, mas pela ação e 
pelas palavras que são coevas. Neste espaço de igualda
de, os homens se diferenciam pela demonstração de suas 
qualidades individuais. Nesta dimensão, o fato dos ho
mens verem e ouvirem uns aos outros confere realidade 
a eles e ao mundo. Diante disto, parece haver na obra de 
Hannah Arendt uma separação nftida do indMduo porta
dor da faculdade de agir do moderno conceito de indivi
dualismo, seja da esfera fntima na qual o EU se revela, 
seja do empreendedor liberal, o demiurgo que já não é 
h\,lmano. Essa separação é fundamental para a restaura
ção da dignidade da poUtica, que implica necessaria
mente na pluralidade em processo de desaparecimento 
como vida ptlblica na sociedade contemporânea, seja 
pela massificação do capitalismo, seja pelo totalitarismo 
moderno. São muito sugestivas as palavras de Trotsky 
acerca do caráter de unicidade do regime totalitário sta
Unista: 

"L'État c'est moi! 6 quase uma f6rmula liberal em 
col'JfNU'SÇio cQm as realidades do f8gime tota
tirto de SIaJin. Lufs XIV identificava-se apenas 
com o Estado. Os Papas de Roma identifica
vam-se ao mesmo tempo com o Estado e com 
a Igreja - mas unicamente durante as 6pocas 
do poder temporal. O estado totalitário vai muito 
aJ6m do, C6saro-papismo, pois abarca toda a 
economia do pais. Diferentemente do Rei-801, 
Staln pode dizer a justo titulo: la societEJ c'est 
moi/" (LEFORT, 1987, p. 106). 

A restauraçlo da pluralidade como condição da 
açAo provavelmente indicou a Hannah Arendt que a na

talidade pode constituir a categoria central do pensa
mento polftico. Segundo ela, 

"._ das ~s atividades, a açAo EJ a mais intima
mente relacionada com a condiç!o humana da 
natalidade; o novo começo inerente a cada nas
cimento pode fazer-se sentir no mundo somente 
porque O rec6m-chegado possui a capacidade 
de iniciar algo novo, isto 6, de agi,., (ARENDT, 
1983, p. 17). 

Em outras palavras, a faculdade de agir se radica 
ontologicamente na natalidade que, por possibilitar um 
novo começo, traz fé e esperança li esfera dos neg6cios 
humanos. 

A ação possui a qualidade de desencadear proces
sos cujas caracterfsticas são a irreversibilidade e a impre
visibilidade, que poderiam tornar insuportável a capaci
dade de agir e relegar os homens a uma Ilnica ação, não 
fossem as faculdades de perdoar e de prometer. A pri
meira liberta os homens das consequências desastrosas 
de suas ações passadas, e a segunda contorna a inconfia
bilidade humana e a impossibilidade de prever as conse
quências de um ato ao eleger certas ilhas de previsibi 
lidades e erigir certos marcos de confiabilidade em 
um mar de incertezas. 

O exercrcio da faculdade de agir, decorrente da na
talidade e da pluralidade parece ser, portanto, o fator 
fundamental li consolidação de uma democracia en
quanto formaçio social, ou seja. um regime poUti
co cujo "gesto inaugural consiste no reconheci
mento da legitimidade do conflito na sociedade" 
(FORTES, 1978, p.11). 

Se, como diz Hannah, não se deve temer que o be
haviorismo esteja errado, mas sim que ele possa vir a ser 
verdadeiro, é necessário também, manter a fé e a espe
rança no fato "de que o homem ê capaz de agir, que se 
pode esperar dele o inesperado, que é capaz de realizar o 
infinitamente improvável" (ARENDT, 1983, p.191) 

........................................ 

"_ o que parecia s6Iido, desaparece; o que era 
sagrado t§ profanado, e finalmente os homens 
silo obrigados a encarar com serenidade, suas 
condições de vida e suas relaç6es reciprocas". 

KarlMarx. 

Em 1974, sétimo centenário da morte de Tomás de 
Aquino, Umberto Eco, no peri6dico Dalla Periferia 
dell'lm pario fez-lhe um elogio (ECO, 1984, p. 331-342). 
Neste texto, Eco conclui que a pior desventura na carreira 
do Angélico Dr. Tomás. dos Senhores de Aquino, foi a 
canonizaçio em 1323. Tragicamente tornou-se um clichê. 
Sua obra nlo teve melhor d8$tino, os tomistas tornaram
se vigilantes conservadores de um sistema intocável. 

Provavelmente a frase ''tudo que é sólido desman
cha no ar" ao lado da afirmaçAo "não é a consciência que 
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determina o ser, mas o ser que determina a consciência" 
e da citadfssima décima primeira tese sobre Feuerbach 
"os filósofos se limitaram a interpretar o mundo, o que 
importa é transformá-lo", seja um dos maiores desastres 
(entre os muitos) da trajetória do marxismo. Como diz 
Perry Anderson, assim como na moeda, a inflação nas 
idéias provoca sua total desvalorização. Citadas a todo 
momento, usadas como fórmula para responder a qual
quer indagação, deslocadas de seus contextos originais. 

• 	 estas palavras perderam, há muito, quase totalmente o 
poder. tanto de inspirar reflexões, como de iniciar algo 
novo. 

O que surpreende, no entanto, é que, mais do que 
aquilo que a frase de Marx diz, a sua linguagem ex
pressa adequadamente o mundo armado pelas re
flexões de Hannah Arendt em A condição humana. 
Afirmou-se acima que as esferas do pllblico e do privado 
não têm existência separadas e independentes, mas 
mantém uma relação constitutiva. Os antigos gregos sa
biam que a existência da esfera dos negócios humanos 
dependia da manutenção da esfera da desigualdade e da 
limitação do nllmero de cidadãos e de habitantes da PÓ
lis. A própria fundação da Cidade ocorreu às custas da 
redução do âmbito da esfera privada, que, no entanto, 
era respeitada. uma vez que, "sem ser dono de sua casa, 
o homem não pOdia participar dos negócios do mundo 
porque não tinha nele lugar algum que lhe pertencesse" 
(ARENDT, 1983, p. 39). Essas caracterfstica da proprieda
de, a de assegurar um lugar no mundo aos homens, fez 
com que estes lhe conferissem um caráter de sacralidade, 
que impediu que a Pólis violasse a vida privada dos cida
dãos. Deve-se a este fato à qualidade inteiramente dife
rente da lei, que era uma linha divisória que abrigava, 
protegia e separava o pllblico do privado - uma espécie 
de muro, como diz Hannah, sem o qual poderia haver um 
povoado, mas não uma cidade. 

É significativo o fato de que a dissolução das esfe
ras do pllblico e do privado com .a fundação do mundo 
moderno, tenha se iniciado c(Jm a subversão destas duas 
instituições da Antiguidade, ou seja, a perda da sacralida
de da propriedade e da função das leis em separar o ptl 
blico do privado. Nesta questão Hannah Arendt parece 
revitalizar as palavras de Marx - tudo que é sólido des
mancha no ar- uma vez que as constantes repetições ha
viam quase que, desprovido as mesmas de sentido. 

CHAUr (1982), acusa Hannah Arendt de confundir 
riqueza e capital, e isto teria o efeito de comprometer as 
crrticas que esta dirige a Marx. Esta interpretação de Ma
rilena Chauf, no entanto, parece passfvel de dtlvida. As 
evidências em contrário, parecem estar na demonstração 
da distirlção existente entre propriedade e riqueza no 
mundo antigo, e da vinculação de ambas no mundo mo
derno. Hannah ainda enfatiza o fato de que no mundo 
moderno "a riqueza tornou-se condição para admissAo à 
vida ptlblica pois liberta o homem de prover às necessi
dades para exercer atividade polftica" (ARENDT, 1983, p. 
74). 

Outra evidência que talvez possa reforçar a suspeita 
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quanto à validade da crftica de Chauf, é o fato de que na 
discussão acerca da emergência do social, Hannah res
salta que a conquista da esfera ptlblica pela riqueza fez 
com que as pessoas privadas passassem a minar a dura
bilidade do mundo, e que a riqueza só adquire perma
nência quando entra em processo de transformação em 
capital (única permanência no mundo moderno), e caso 
isto não ocorra ela cai no processo de uso e consumo. O 
que importa perceber é que há uma clara distinção entre 
riqueza e capital em Hanna Arendt, que parece se apoiar 
inteiramente na distinção que Marx faz entre entesoura
mento, acumulação originária e processo de reprodução 
do capital. 

A questão fundamental, no entanto, é a profunda 
contradição que Hannah demonstra haver no liberalismo, 
quando este legitima o processo de expropriação em 
nome do actlmulo de riquezas, ao mesmo tempo em que 
proclama a propriedade como inviolável e como direito 
inalienável dos homens. É na identificaçlo entre ri 
queza e propriedade. e a transformaçio da pri 
meira em interesse comum que reside a origem da 
destruição da sacralidade da propriedade e a legi
timaçAo da expropriação. Esta parece ser a funda
mentação para a compreensão da dissolução das esferas 
pública e privada, da emergência do social, da elevação 
do labor à condição de mais nobre atividade humana, e, 
consequentemente do novo caráter da polftica como fun
ção de governo (este entendid(J como uma gigantesca 
administração doméstica) para garantir a continuidade do 
processo de expropriação. Neste sentido, torna-se com
preensrvel a definição de nação como uma grande famflia 
sobre-humana organizada politicamente. 

As consequências não poderiam ser mais desastro
sas: a destruição da faculdade de agir e sua substituição 
pelo comportamento, o conformismo, o avanço do pro
cesso de burocratização, a massificação, o totalitarismo. 

3 - A AÇÃO E O DISCURSO NO MUNDO MO
DERNO 

"Doncques quel monstre de vice est 
cecv. qui ne merite pás ancore le 
tiltre de couardise, qui ne trouve 
point de nom asses vilain, que la 
nature desadvoue avoir fait, et la 
langue refuse de nommerl" 

Etienne de La Boétie. 

Afirmou-se anteriormente, que os exemplos utili 
zados por Hannah Arendt nlo 510 aleatórios, mas cons
tituem o pr6prio material sobre o qual ela forja suas re
flexões. É pertinente, neste contexto, desenvolver algu
mas observações sobre um deles: a Revolução Hllngara 
de 1956. 

No parágrafo trinta de A condição humana, 
Hannah Arendt estabelece uma distinção fundamental 
entre açio polftica e reivindicação sindical dentro do mo
vimento operário, e demonstra como entre 1848 e 1956 a 
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classe operária foi capaz de criar uma ampla esfera públi
ca, e por isso mesmo, seu capftulo mais glorioso. Prova
velmente Hannah tenha interpretado a Revolução Hún
gara de 1956 como o último instante daquela esfera pú
blica. Talvez seja possfveJ interpretar as transformações 
em curso no Leste Europeu, como a criação, em nossos 
dias, de uma nova esfera pública. É o que se pretende ar
gumentar aqui, apoiando-se no caso húngaro. 

É fundamental o entendimento do fato de que o la
bor não propicia a criação de uma esfera pública, uma 
vez que a sociabilidade que enseja deriva da uniformida
de, ou seja, do fato de que todos são iguais porque orga
nismos vivos. Em segundo lugar, o fato de que os sindi
catos são vinculados a interesses de classe, levando à in
corporação da mesma à sociedade. Hannah explica, a 
partir desta distinção, o motivo pelo qual os movimentos 
sindicais tendem a crescer de vit6ria em vit6ria, enquanto 
que as reivindicações polfticas da classe operária tendem 
ao fracasso. Para a autora, a linha divis6ria entre as rei
vindicações econÔmicas - tipicamente sindicais - e polfti
cas está na proposição de uma nova forma de governo. 
Isto nos remete às considerações de Hannah acerca do 
poder. 

A esfera pública decorre da ação e do discurso, ja
mais perdendo seu caráter de potencialidade em qual
quer reunião humana. ~ o poder - que s6 existe em 
sua efetivação - que preserva a esfera pública e o es
paço da aparência e, como tal é também princfpio essen
cial ao artifrcio humano, que perderia sua raison d'être se 
deixasse de ser o palco da ação e do discurso, da teia dos 
neg6cios e relações humanas e das hist6rias por eles 
engendradas. - Esse poder s6 se efetiva, 

"_enquamo palavra e ação fIA0 se divorciam, 
quando as palavras não são efrJ)fegadas para 
velar intenções mas para revelar verdades, e os 
atos n40 sSo usados para violar e destruir, mas 
para criar relaç6es e novas realidades" (A
RENDT, 1983, p. 212). 

A fortuna da Revolução Húngara de 1956 reside 
justamente no fato de que a ação conjunta dos homens 
desencadeou tal potenCialidade de poder que atingiu o 
coração de todo o ediffcio totalitário soviético. Aconte
ceu sob o signo do novo. Um exame de ações e dis
cursos na Hungria de 1956 servirá para a verificação desta 
afirmação. 

Tudo se inicià em 23 de outubro, com uma mani
festação de solidariedade aos poloneses, organizada por 
estudantes e intelectuais à qual se juntam operários e 
empregados. Geroe, falando à noite, provoca a multidão 
com um discurso - que se tornou tradicional dentro das 
esferas de governo - ameaçando reprimir elementos 
perturbadores que provocavam agitação. Os manifes
tantes se dirigem li Rádio para transmitir suas reivindica
ções: liA Rádio mentel Queremos dar a conhecer o que 
desejamos" (LEFORT, 1987, p.133). 

A polrda de segurança tenta reprimir a manifesta
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ção e os combates se generalizam por Budapeste. As 
oposições que há vários meses fervilhavam em todos os 
setores - interior do partido, fábricas. escritÓrios. univer
sidades - foram catalizadas pelo turbilhão desencadeado. 
Desejavam muito mais que o retorno de Imre Nagy. Um 
operarário torneiro declara: "Até agora não dissemos 
palavra. Aprendemos durante esses tempos trágicos a ser 
silenciosos e a avançar e passo de lobos. Estejam tran
quilos, n6s também falaremos" (LEFORT, 1987, p. 134). 

Sabe-se que, nos dias que se seguiram, comitês 
operários se formaram por todo o pafs, sabe-se da inter
venção soviética nos combates. As reivindicações avan
çam a linha que separa o econômico do polftico; um novo 
regime é proposto. Fundamentalmente exige-se: a) a re
tirada das tropas soviéticas do territÓrio húngaro; b) a 
constituição de um governo, com Imre Nagy na presi
dência, que seja representativo das aspirações do povo 
húngaro; c) a participação dos operários - através de 
conselhos - na direção da produção; d) uma nova cons
tituição; e) eleições livres pelo sufrágio universal; f) a edi
ficação de uma Hungria livre, soberana, democrática e 
socialista. É conhecido o trágico fim da Revolução. Sabe
se que a intervenção soviética levou Kadar ao poder e 
que Imre Nagy foi preso, deportado à Romênia, devolvi
do à Hungria, submetido a uma par6dia de julgamento, 
enforcado e sepultado em local desconhecido. As liber
dades foram sepultadas na Hungria por mais quarenta 
anos. O discurso oficial, reprOduzido nestes anos por 6r
gãos do governo (leia-se. Partido Comunista), pelos li
vros, afirmavam ter sido a insurreição de 1956 uma con
tra-revolução. A presença de tropas soviéticas garantiram 
a manutenção dos mecanismos de controle da memória. 

Esta revolução que não se efetivou tinha um futuro 
todo pela frente em 1956, e é impossfvel saber O que seria 
edificado na Hungria, qual ou quais tendências que pre
dominariam. O que importa verificar, é que se combateu 
a identificação Estado-Partido-Sociedade, a unicidade, 
e lutava-se pela restauração da liberdade, pela manifesta
ção da pluralidade, ou seja, pelo estabelecimento de uma 
esfera de participação polftica. Este evento sem dllvida, 
abalou o mundo de tal forma, que a sua mem6ria repre
senta uma ameaça à existência do totalitarismo soviético. 

Budapeste, Hungria. Praça dos Her6is, 16 de junho 
de 1989. As grandiosas colunas neoclássicas da Galeria 
de Arte envoltas em tecido negro. Bandeiras Nacionais 
pendem das colunatas, todas com um buraco no meio, 
relembrando que os insurgentes de 1956 haviam arran
cado a foice e o martelo - sfmbolos do totalitarismo - da 
bandeira. Imre Nagy, seus colaboradores mais pr6ximos 
e o insurgente desconhecido finalmente descansarão em 
paz. A revolução de 1989 inicia-se onde a de 1956 havia 
sido interrompida. Discu rsos de vários representantes 
das várias correntes de oposição que haviam lutado e 
conquistado o direito de sepultar Imre Nagy. Um deles é 
muito significativo. Viktor Orbán, dos Jovens Democra
tas, sobe à tribuna e diz: 

"CidadSos!HA. quarenta anos, mesmo sob a acu

1~9 



paç40 soviética e a ditadura comunista, a naç40 
húngara por uma vez teve a chance e a força e 
a coragem, de tentar realizar as metas/ de 
1848... N40 entendemos que precisamente o 
mesmo partido e os mesmos l(deres que nos 
mandaram aprender em lívros nos quais se fal
sificava a história da revoluç40 agora se acoto
velam para tocar estes ataúdes como se fos
sem amuletos. N40 achamos que fIA qualquer 
raz40 para ficarmos gratos por terem permitido 
enterrar os nossos mortos martirizados. N40 
devemos agradecimentos a ninguém pelo fato 
de as nossas organizaçoos poderem funcionar 
hoje. Se pudermos confiar em nossas almas e 
em nossa força, poderemos p6r um fim à ditadu
ra comunista: e se formos determinados o bas
tante, poderemos forçar o Partido a submeter
se a eleições livres; e se MO perdermos de 
vista os ideais de 1956, então seremos capazes 
de eleger um governo que iniciar é! imediatas ne
gociaçoos para uma r~ida retirada das tropas 
soviéticas" (ASH, 1990, p.57). 

Foi este discurso que sugeriu a idéia de in
terpretar as transformaç6es em curso no Leste 
Europeu como o surgimento de uma esfera pdbli
ca. Em primeiro lugar, é significativo o fato de que a fala 
de Viktor Orbán retire do Partido a possibilidade de 
apropriar-se de uma conquista polrtica das oposições. Há 
também no discurso o estabelecimento de pontes, que 
não são meras continuidades entre 1848-1956-1989. 

A memória de 1848 e 1956 conferem fé e esperança 
à possibilidade de ações que podem transformar a reali
dade hllngara. Como em 1956, a coragem (virtude pollti
cal e a força (qualidade que as tiranias não destroem) são 
os elementos fundamentais para a mudança do regime, 
para por um fim à ditadura comunista - ao totalitarismo, 
diria. 

Torna-se posslvel manifestar as distinções entre 
estado e sociedade civil, e também as distinções no inte
rior desta. O partido deve submeter-se a eleições livres. 
O novo se inicia na reabilitação de Imre Nagy, promovida 
por organizações polfticas de oposição, e portanto, intei
ramente diferente das costumeiras reabilitações oficiais 
promovidas de tempos em tempos pelos partidos. Não 
resisto à uma analogia deste evento com O julgamento de 
Lufs XVI durante a Revolução Francesa, que não promo
veu apenas a execução de um Rei (outros o havia!ll sido 
anteriormente), mas a destruição da monarquia enquanto 
forma de representação do poder. 

Com os funerais de Imre Nagy, mais que sua 
reabilitaçlo, os homens promoveram a reabilita
ção da dignidade da poUtica, criando uma nova 
esfera pdblica. 

Algumas indagações, à guisa de conclusão, são 
possfveis: 

Em primeiro lugar, a Hungria não é palco privile
giado de transformações em 1989. Estas possuem um 
caráter internacional. Poder-se-ia falar entio de um in

ternacionalismo da esfera pública como condição de sua 
efetivação 7 

Em segundo lugar, a possibilidade de permanência 
desta esfera é fator de inquietação. 

Finalmente, é fundamental observar que essas mu
danças, não ocorreram sob o signo da paz. Os motivos 
pelos quais não foram desencadeadas violentas repres
sões, parecem residir no fato de que os governantes, 
além de não poderem contar com o apoio de tropas so
viéticas, provavelmente perceberam a inutilidade deste 
artiffcio, ao lado da impotência à qual estavam relegados, 
frente à mobilização popular. Neste caso, as palavras de 
Hannah Arendt adquirem pleno sentido: 

"A revolta popular contra governantes material
mente fortes pode gerar um poder praticamente 
irresistivel, mesmo quando se renuncia à via
léncia face a forças materiais vastamente supe
riores ... uma vez que n40 se lhe pode opor um 
combate que termine em vitória ou derrota, mas 
somente uma chacina em massa da qual o pró
prio vencedor sairia derrotado e de m40s va
zias, visto como ninguém governa os mortos· 
(ARENDT, 1983, p. 213). 

4 - A HISTÓRIA DOS HOMENS 

"Depois, R6mulo, satisfeito de os
tentar a fulva pele de uma loba, sua ama de leite, cons
truirá as Muralhas de Marte e dará seu nome aos roma
nos. Não lhes fixo limite no tempo ou no espaço: dou
lhes um império sem fim". 

Virgnio. 

Na perspectiva de Hannah Arendt, é a ação que 
cria condições para a lembrança. ou seja. para a Histó
ria. Em outras palavras, a esfera do privado - do labor e 
do trabalho - não é locus da História. 

Talvez à luz desta idéia geral, seja posslvel a com
preensão da Narrativa Antiga, tão desqualificada quandO 
da introdução do moderno conceito de História enquanto 
proCesso. Provavelmente a preocupação dos historiado
res antigos em narrar os feitos e os discursos fez com que 
se voltassem para os aspectos retóricos de sua apresen
tação (STONE, 1979). 

O objeto privilegiado da história então, era a esfera 
pública, os feitos e os discursos que. por si SÓ, estariam 
condenados ao desaparecimento, não sobrevivendo além 
do instante de sua realização. A história preserva, por
tanto, ações e feitos, mantendo assim, a imortalidade 
mundana. 

O mundo moderno concebeu a noção de história 
enquanto processo, à medida que elevou o labor (proces
so de manutenção da vida biológica por meio do meta
bolismo do homem com a natureza) li mais alta condição 
humana, que culminou na elevaçlo da vida A posi
çi!io de valor supremo do homem. 

A descoberta do ponto de vista arquimediano e a 
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reação filos6fica imediata - advento da dúvida cartesiana 
- promoveram o div6rcio entre Ser e Aparência. (sto se 
deve ao fato de que foi um instrumento fabricado por 
mãos humanas - o telesc6pio - e não a contemplação 
que revelou aos homens o segredo do universo, com a 
certeza da percepção sensorial. 

A consequência - a moderna concepção astrofrsica 
- foi um universo que conhecemos através de registros e 
não de qualidades objetivas. A dllvida cartesiana 

• sustenta-se na convicção de que a inteligibilidade 
à compreenslo humana não constitui demonstra
ção de verdade, tal como a visibilidade não cons
titui prova de realidade. É compreensrvel, então, a 
concepção de que verdade e realidade não são dadas, 
mas que na eliminação da Aparência reside a esperança 
de atingir-se o verdadeiro conhecimento. 

Hannah constata ainda que a relação entre ser e 
aparência não é estática, mas o ser é ativo, capaz de criar 
suas pr6prias aparências, e portanto, suas revelações s6 
podem ser ilus6rias e as conclusões deduzidas de suas 
aparênCias s6 podem ser enganosas. A solução carte
siana para a perda da certeza do depoimento dos 
sentidos e da razio é encontrada na transferência 
do ponto de vista arquimediano para o interior do 
homem - introspecção. A mente humana não é a medi
da de todas as coisas e da verdade, mas deve ser a medi
da do que se afirma ou se nega, ou seja, mesmo que não 
exista verdade, o homem pode ser veraz, mesmo que 
não exista certeza confiável, o homem pode ser confiável. 

Se em Descartes a certeza produzida era a certeza 
do Existo, então não é possrvel conhecer a verdade como 
revelação, mas o homem pode conhecer o que faz. É in
teressante notar que a descoberta do labor como proces
so de geração da propriedade e da riqueza e o desloca
mento do ponto de vista arquimediano para o interior do 
homem, parecem ter levado Marx a concluir que os ho
mens fazem a história e que, esta não é nada mais que 
o metabolismo do homem com a natureza, gerando con
tradições que, quandO superadas, conduzem de um mo
do de produção da vida a outro. 

Isto produziu uma convicção mais ou menos ge
neralizada de que o estudo da Hist6ria é o estudo das 
transformaç6es das. sociedades humanas, ou seja, a Era 
Moderna promoveu a mudança de ênfase do o que e do 
porque para o como. Esta, talvez, seja a razão pela qual 
a Filosofia do século XVIII procure estabelecer um senti 
do para a História. 

Segundo Ricardo R. Terra, a Filosofia do século 
XVIII se constitui no confronto de uma concepção linear 
de Hist6ria com outra crclica. Foi a noção de progres
so que fez com que os filósofos buscassem esta
belecer um sentido para a História. Deste ponto de 
vista, Kant pode ser considerado o fundador da Filosofia 
da Hist6ria pois, segundo Gérard lebrun, é a ele e 

"_ nI.o a Hegel '1118 remonta a oposição entre 
Historie. disciplina do entendimento, e a Well
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geschichte. discurso sobre o sentido neces
s~rio da Hist6ria" (TERRA, 1986, p. 75). 

Para Kant, o progresso tem um caráter antinômico, 
que é dado pela insociável sociabilidade dos homens. 
Está presente em Kant uma finalidade como princfpio re
gulador e articulador da ciência: teleologia. Segundo 
Kant, a natureza só pOde ser admitida enquanto sistema 
de fins em relação a um fim último (der letzte Zwecke 
der Natur). O fim último é o homem, enquanto conhe
cedor, pois o interesse especulativo constitui o conheci
mento como fim, ou seja, "o seu entendimento lhe ensina 
a utilizar-se das mais variadas criaturas, formar um con
ceito de fins e situar todos eles num sistema racional" 
(TERRA, 1986, p. 108). 

A finalidade última, no entanto, deixa em aberto a 
questão da causa suprema dos seres, em particular do 
homem como criatura. O fim último, portanto, implica 
em uma finalidade mais alta (que excede todas as nossas 
possibilidades de observação na natureza sensrvel, assim 
como todos os recursos de nossa reflexão), um espaço 
vazio supra-sensrvel impondo uma forma a toda e qual
quer atividade transformaqora-. homem, que Kant de
nomina escopo (Endzweck): 

"Como único ser sobre a terra que possui enten
dimento e, por conseguinte, capacidada de se 
plJr a si mesmo fins segundo seu arbltrio mere
ce ser intitulado senhor da natureza; e quando 
esta é considerada um sistema teleol6gico, 
aquele consiste, segundo sua destinação no fim 
último da natureza. No entanto, sempre de um 
modo condicíonado, isto é, de tal modo que ele 
entenda tudo isso e tenha a vontade de dar a 
ela e a si próprio uma relação final, que seja in
dependente da natureza e se baste a si mesmo, 
que em consequ~ncia, possa ser escopo que 
náo deve mais ser procurado nessa natureza" 
(TERRA,1986,p.109-110). 

É a lei moral, portanto, que prescreve este incondi
cionado: o homem como noumeno e existência su
pra-sensrvel. o homem como ser moral, a organi

I 	zação dos seres racionais sob a lei moral, ou a li 
berdade como razio de existência contida em si 
no ser racional. 

Marx parece de certo modo, combinar a idéia de 
processo de trabalho (labor) com uma finalidade da ação 
- a transformação das sociedades capitalistas em socie
dades comunistas. 

Diferentemente de Kant, no entanto, a noção de 
progresso em Marx está fundada na contradição e não na 
antinomia, que o levou a considerar a hist6ria dos ho
mens como hist6ria das lutas de classes. Esta não é, en
tretanto, a única concepção de hist6ria em Marx (lE
FORT,1978). 

O moderno conceito de Hist6ria implica, portanto, 
na narração dos processos sociais e não mais na de feitos 
e palavras. Foi a introdução da noção de processo no 

171 



âmbito da fabricação que promoveu a passagem da ênfa
se do modelo e do produto para o processo de fabrica
ção. Mais que simples inversão de hierarquia, a contem
plação perdeu sua posição no âmbito da experiência hu
mana, uma vez que toda a estrutura que sustentava 
aquela concepção foi violada. 

A noção de processo parece ter se associado e re
forçado a convicção de que os fatos da história estão fi
xados para sempre no passado, esperando que o pesqui
sador os revele como "tais", encontrando concatenação 
lógica para a confirmação de um modelo dado "apriori". 

A idéia de se reconsiderar o estatuto do moderno 
conceito de História, proposta por Hannah Arendt, exige 
a investigação de ações e discursos na esfera dos negó
cios humanos - em nossos dias radicalmente dis
tinta daquela da Antiguidade CI6ssica - indicando a 
possibilidade de subversão das narrativas homogenei
zantes em favor de uma história que se coloque como 
questão as descontinuidades temporais, os conflitos, as 
representações e a cultura de grupos, configurando uma 
construção "cujo lugar não é um tempo homogêneo e 

vazio, mas um tempo saturado de agoras" (BENJAMIN, 
1986, p. 229). 

A critica da historiografia tradicional, deve pois, ser 
fundamentada no questionamento do estatuto do conhe
cimento produzido e no abandono de convicções realis
tas. Não se trata pois, de por em questão apenas a "His
toire événementielle", mas também as explicações ma
cro-estruturais. Assim, a segurança do historiador con
vencido de que suas fontes "falam por si" e que, "reve
lam por si" a história tal qual ela foi, é minada e esvai-se, 
deixando-o perplexo diante de seu comprometimento 
com o conhecimento produzido. Conforme BERTAUX 
(1980, p. 221): 

parece que I'expérience humaine est 
concrete, parce qu'elle est expérience des 
contradicti6ns, des incertitudes de la lune, de la 
práxis, de I'Histoire, la prendre au serieux c'est 
se menre en position de saisir non seulement 
les rapports sociaux... mais éga/ement /eur 
dynamique, ou mieux, leur dialectique". 

ARIAS NETO, J.M. Hannah Arend: polites and history, a reflection for our time. Semina: Cio SocJHum., Londrina, v. 
, 3, n. 3, p. 164-173, Sept. 1992. 

ABSTFlACT: This artic/e is divided in three sections: in the first section, some comments about the book are made and a study 
of the basic concepts used by Hannah Arendt is made as well. In the second section, there is an anempt to analyse lhe changes 
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